
Conteúdo 
FISCALIDADE ................................................................................................................ 2 

Questão 06 (2014/10) ................................................................................................... 3 

Questão 09 (2014/10) ................................................................................................... 5 

Questão 10 (2014/10) ................................................................................................... 6 

Questão 11 (2014/10) ................................................................................................... 7 

Questão 13 (2014/10) ................................................................................................... 8 

Questão 14 (2014/10) ................................................................................................... 9 

Questão 15 (2014/10) ................................................................................................. 10 

Questão 16 (2014/10) ................................................................................................. 11 

Questão 19 (2014/10) ................................................................................................. 11 

Questão 20 (2014/10) ................................................................................................. 13 

Questão 26 (2014/10) ................................................................................................. 14 

Questão 27 (2014/10) ................................................................................................. 14 

Questão 28 (2014/10) ................................................................................................. 15 

Questão 29 (2014/10) ................................................................................................. 15 

Questão 30 (2014/10) ................................................................................................. 17 

Questão 31 (2014/10) ................................................................................................. 17 

Questão 32 (2014/10) ................................................................................................. 18 

Questão 33 (2014/10) ................................................................................................. 19 

 

  



ANÁLISE AO EXAME OTOC (OUT - 2014) 
 

2 FISCALIDADE 2 FISCALIDADE 2 FISCALIDADE 

FISCALIDADE 

 

 

  

Página 2 de 19 
Realizado por: Anedil Costa/@Dantedy 



ANÁLISE AO EXAME OTOC (OUT - 2014) 
 

3 FISCALIDADE 3 FISCALIDADE 3 FISCALIDADE 

 

 

Questão 06 (2014/10): 

 
 

 

Tema: FISC Tópico: IRS [4.2.5 - Rendimentos de categoria G] 

Observações 

Em IRS, as indemnizações podem ser tributadas na Categoria A (compensação pela 
Entidade Patronal por desrespeito ao contrato ou mudança de local de trabalho), B 
(redução, suspensão, cessão ou mudança de local de trabalho) e G (indeminizações que 
não estejam ao abrigo do contrato de seguro, decisão judicial, etc). 

Fora da tributação em IRS ficam por exemplo as compensações por lesão corporal, 
doença, morte, as indemnizações recebidas de companhias de seguros na sequência de 
acidentes de trabalho (normalmente não é necessário declarar). 

A 
No nosso caso, trata-se de uma indemnização de acidente de trabalho não 
remível. Por ser não remível, significa que será pago em prestações/mensalmente, 
logo a resposta a) está errada (pago de uma só vez = remível). 

B 

Para tal escolha, tenho de assumir que esta indemnização está ao abrigo dos 
referidos na al. b) do n.º 1 do Artigo 12.º do CIRS, pois se não estiver (não estar 
por exemplo ao abrigo de um contrato de seguro), pode ser tributado por força do 
al. b) do n.º 1 do artigo 9.º do CIRS. 

C Está errada porque as rendas vitalícias fazem parte da categoria H, não da F. 
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D 

Se a OTOC escolher esta resposta, não acredito que signifique que esta 
indemnização é tributada na categoria H, pois nenhumas alíneas de a) a d) do n.º 
1 do artigo 11.º do CIRS são enquadráveis (para mais informações sobre as 
rendas da al. d) do n.º 1 do artigo 11.º do CIRS, ver os artigos 1231.º ao 1238.º do 
Código Civil). Portanto se a escolha recair na resposta d), pode ser que a melhor 
resposta seria “pode estar sujeita a IRS”, ou outra resposta do qual não prevejo. 

Em princípio, a resposta correcta é 
A B C D 

 X   
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Questão 09 (2014/10): 

 

Tema: FISC Tópico: IMT [3.1.4 - Taxas] 

Observações 

Artigo 17.º n.º 1 al. d) CIMT  Taxa de 6,5%: 

0,065 * 420.000 = 27.300€. 

A resposta correcta é 
A B C D 

 X   
 

  

Página 5 de 19 
Realizado por: Anedil Costa/@Dantedy 



ANÁLISE AO EXAME OTOC (OUT - 2014) 
 

6 FISCALIDADE 6 FISCALIDADE 6 FISCALIDADE 

 
Questão 10 (2014/10): 

 

Tema: FISC Tópico: IRS [4.2.5 - Rendimentos de categoria G] 

Observações 

A De facto, não existiu mais-valias. 

B 

Indica algo que se faz na venda, quando tenham decorrido mais de 24 meses entre 
a data da aquisição e a data da alienação ou afectação do imóvel, onde valor de 
aquisição deverá ser corrigido mediante aplicação dos coeficientes de valorização 
monetária, logo é falsa. 

C 
Não faz sentido, pois a percentagem não é determinante para a tributação em IRS 
(e sim para o IMT em certo caso). 

A transmissão dos terrenos para a empresa origina o pagamento de IMT, no entanto por 
não existir nenhum ganho derivado de venda (pois não existiu venda), não é 
considerado um rendimento da Categoria G – Incrementos Patrimoniais (al. a), n.º 1, 
artigo 9.º do CIRS) – Mais-Valias (artigo 10.º do CIRS), uma vez que não se trata da 
alienação onerosa de imóveis (al. a), n.º 1 do artigo 10.º do CIRS), logo não existe um 
ganho a tributar em IRS (que é constituído pela diferença entre o valor de realização e 
o valor de aquisição, nos termos do artigo 10.º, n.º 4, al. a) do CIRS). 

NOTA: Embora pela troca dos terrenos, os sócios receberam quotas de igual valor, o 
facto é que não sabemos o que fizeram com o valor dos 20.000 de excesso, logo 
saberemos com a saída dos resultados oficiais da OTOC. 

Se não existir nenhum pormenor extra, a resposta correcta é 
A B C D 

X    
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Questão 11 (2014/10): 

 

Tema: FISC Tópico: IVA [2.2.1 - Operações tributáveis] 

Observações 

Nota: A liquidação do IVA é normalmente efectuada pelo sujeito passivo que receba 
(B) o dinheiro do IVA, neste caso seria considerado o (B) - receberia um 
"adiantamento" de (A), seu cliente, e pelo recebimento, (B) emitia uma nota de crédito 
ao cliente (A), na qual liquidou o IVA pelo valor correspondente. A factura é depois 
emitida pelo (B) no valor global, contendo uma observação relativa à regularização do 
IVA incluído na nota de crédito (alínea b) do n.º 1 do artigo 29.º do CIVA & alínea c) 
do n.º 1 do artigo 8.º do CIVA). 

No entanto, a regra da inversão do sujeito passivo no sector da construção civil 
aplica-se quando, cumulativamente: 

 Se esteja na presença de aquisição de serviços de construção civil (é o caso); 
O adquirente seja sujeito passivo do IVA em Portugal e aqui pratique operações que 
confiram, total ou parcialmente o direito à dedução do IVA (é o caso da BP, logo será 
obrigação da BP de liquidar o IVA). 

Baseado na aliena j) do n.º 1 do artigo 2.º do IVA, a resposta 
correcta é: 

A B C D 

  X  
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Questão 13 (2014/10): 

 

Tema: FISC Tópico: IRS [4.3 – Taxas | 4.6.1 - Retenções na fonte] 

Observações 

Como não foi accionada a Convenção para evitar a dupla tributação, o “cachet” será 
tributado pela taxa de 25% de acordo com o artigo 71.º n.º 4 al. a) do CIRS. 

A resposta correcta é 
A B C D 

X    
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Questão 14 (2014/10): 

 

Tema: FISC Tópico: IVA [2.2.1 - Operações Tributáveis] 

Observações 

A 

Estamos perante uma transmissão de bens (artigo 3.º n.º 1 do CIVA), efectuado 
por um sujeito passivo do IVA (artigo 2.º n.º 1 al. a) do CIVA). Embora não nos 
tenha sido oferecida informação concreta sobre a dedução do IVA quando este 
“barco usado” tinha sido adquirido em estado de novo por “Centro”, deverá ser 
seguro assumir que foi dedutível (artigo 21.º n.º 2 al. a) do CIVA), pois este barco 
ficou afecto a actividade da empresa (comercialização, aluguer e assistência de 
Barcos de recreios).  

B 
Assim, na venda, o IVA incidirá sobre o valor total da venda do barco usado, de 
acordo com o artigo 16.º n.º 1 do CIVA. 

C 

A aplicação da taxa do IVA apenas na margem de acordo com o artigo 16.º n.º 2 
al. f) do CIVA, refere-se para os casos de bens em segunda mão (comprados para 
depois serem vendidos), de colecções, de obras de arte, de antiguidades. E os 
sujeitos passivos que beneficiam disto são revendedores (compram [e vendem] 
bens móveis usados a particulares e a sujeitos passivos isentos), o que não é o 
caso da “Centro”, logo esta resposta está incorrecta. 

A resposta correcta é 
A B C D 

 X   
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Questão 15 (2014/10): 

 

Tema: FISC Tópico: IVA [2.2.7 - Exercício do direito à dedução] 

Observações 

Embora o artigo 21.º n.º 1 al. a) do CIVA demonstre que não podemos deduzir o IVA 
relativo a barcos de recreio, a alínea a) do n.º 2 do mesmo artigo indica que como os 
bens (Barcos de recreio) são utilizados para as prestações de serviços da “BP”, 
actividade do qual está sujeita a IVA no regime normal, então estes AFT afectos a 
actividade da empresa serão deste modo dedutíveis. 

A resposta correcta é 
A B C D 

  X  
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Questão 16 (2014/10): 

 

Tema: FISC Tópico: IRC [5.9. Realizações de utilidade social e donativos] 

Observações 

De acordo com o artigo 62.º do EBF (mais especificamente o n.º 2), dos donativos são 
considerados custos em valor correspondente a 140 % do respectivo total, quando se 
destinarem exclusivamente à prossecução de fins de carácter social, o que é o nosso 
caso  200 * 1,4 = 280. 

A resposta correcta é 
A B C D 

 X   
 

 
Questão 19 (2014/10): 
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Tema: FISC Tópico: IS [3.3.3 - Isenção] 

Observações 

É possível assumir que este crédito foi originado devido ao valor de excesso de 20.000 
do terreno de Bernardo (pelo valor e o sócio que o detém…é demasiada coincidência). 

Tratando-se de um contrato de empréstimo do sócio à sociedade, tal empréstimo será 
sujeitos a IS de acordo com o artigo 1.º do CIS e a verba 17 da Tabela Geral do 
Imposto do Selo (TGIS). De acordo com o artigo 7.º n.º 1 al. i) do CIS, os empréstimos 
com características de suprimentos (artigo 243.º n.º 1 do CSC) beneficiam de isenção 
de IS. 

No entanto, e conforme refere o artigo 5.º al. m) do CIS, caso os empréstimos 
beneficiem de isenção (ou seja, é inicialmente estipulado um prazo >= 1 ano para 
reembolso) mas haja reembolso antes de decorrido esse prazo, nasce nesse momento a 
obrigação do imposto relativamente ao montante reembolsado, o que no nosso caso, o 
reembolso acontece em questão de meros meses. 

Verifica-se, pois, nessa data (Novembro de 2014), a sujeição a IS sobre o montante 
reembolsado. É SP e tem o encargo do imposto a empresa BP – artigo 2.º, n.º 1 al. h) e 
artigo 3.º, n.º 3 al. f) do CIS.  

O Valor Tributável corresponde ao montante do empréstimo reembolsado antes de 
completado o prazo de 1 ano, ou seja, € 20.000 neste caso, sobre o qual se aplica a taxa 
de 0,04% por cada mês ou fracção (texto da verba 17.1.1), sendo o IS de 20.000 x 
0,04% x n meses. 

Se a interpretação estiver ok, a resposta correcta é 
A B C D 

   X 

A A espera do resultado oficial para confirmar que não há pagamento de IS. 

B Sujeito Passivo errado. 

C Taxa errada. 
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Questão 20 (2014/10): 

 

Tema: FISC Tópico: CC [6.2.2 - Regimes aplicáveis a trabalhadores integrados em 
categorias ou situações específicas] 

Observações 

A partir de 2013, os sócios-gerentes que não são remunerados, passaram a descontar, 
11% pela parte do gerente, e 23,75% da parte da entidade empregadora (34,75% no 
conjunto - artigo 69.º n.º 1 e n.º 2, artigo 45.º e ainda ver o artigo 62.º, tudo do CC, para 
percebermos quem são os MOE), e as taxas incidem sobre o valor mínimo do IAS.  

A grande questão é: quando é possível fazer o requerimento para a respectiva isenção? 
É possível pedir a isenção se o sócio-gerente não remunerado estiver a obter outros 
rendimentos e portanto já desconta em sede de SS, logo terá de requerer o respectivo 
requerimento de isenção (como acontece na questão da SS do exame anterior). 

No enunciado refere que eles não auferem quaisquer outros rendimentos (logo não 
descontam por outra entidade, nem são pensionistas), e portanto eles terão de ser 
obrigatoriamente remunerados por não obterem outros rendimentos e forçosamente 
terão de descontar para a segurança social. 

Em princípio, a resposta correcta é 
A B C D 

 ?   
 

  

Página 13 de 19 
Realizado por: Anedil Costa/@Dantedy 



ANÁLISE AO EXAME OTOC (OUT - 2014) 
 

14 FISCALIDADE 14 FISCALIDADE 14 FISCALIDADE 

Questão 26 (2014/10): 

 

Tema: FISC Tópico: IRC [5.14. Deduções de prejuízos fiscais] 

Observações 

Artigo 52.º n.º 15 do CIRC 

A resposta correcta é 
A B C D 

X    
 

Questão 27 (2014/10): 

 

Tema: FISC Tópico: IRC [5.10 - Encargos não dedutíveis] 

Observações 

Artigo 23.º n.º 1 do CIRC 

A resposta correcta é 
A B C D 

   X 
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Questão 28 (2014/10): 

 

Tema: FISC Tópico: IRS [4.2.4 - Rendimentos de categoria F] 

Observações 

Artigo 8.º n.º 2 al. a) do CIRS 

A resposta correcta é 
A B C D 

  X  
 

 

Questão 29 (2014/10): 

 

Tema: FISC Tópico: IVA [2.2.4 - Isenções] 

Observações 

Regime da renúncia à isenção do IVA nas operações relativas a bens Imóveis 
Artigo 12.º - Obrigações contabilísticas e de facturação 

1 - As facturas ou documentos equivalentes emitidos por sujeitos passivos 
transmitentes de bens imóveis, quando ocorra a renúncia à isenção, devem conter a 
expressão «IVA devido pelo adquirente», quando este seja um sujeito passivo dos 
mencionados no n.º 2 do artigo 6.º do presente regime. 

3 - Para efeitos do cumprimento do disposto no artigo 44.º do Código do IVA, os 
sujeitos passivos transmitentes ou locadores de bens imóveis devem na sua 
contabilidade registar separadamente os proveitos e custos relativos, respectivamente, 
aos imóveis a alienar ou a arrendar com sujeição a imposto. 
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4 - Os sujeitos passivos adquirentes de bens imóveis em relação aos quais tenha 
havido renúncia à isenção na respectiva transmissão, estão obrigados, para efeitos da 
alínea c) do n.º 2 do artigo 44.º do Código do IVA, a evidenciar separadamente na sua 
contabilidade o valor do imposto liquidado pela aquisição desses imóveis. 

A venda de bens imóveis localizados em território nacional, efectuada por sujeitos 
passivos de IVA (artigo 2.º, n.º 1 al. a) do CIVA), constitui uma transmissão de bens 
(artigo 3.º, n.º 1) sujeita a IVA (artigo 1.º, n.º 1 al. a) do CIVA), mas que beneficia de 
isenção (simples ou incompleta), nos termos do artigo 9.º, n.º 30 do CIVA. 

A locação de imóveis localizados em território nacional, integrando o conceito de 
prestação de serviços (artigo 4.º do CIVA), constitui também uma operação sujeita a 
IVA, mas isenta pelo artigo 9.º, n.º 29 do CIVA (“paredes nuas” – gozo temporário do 
espaço, sem mais nada, sem estar mobilado, está isento. Se estiver com mobília e 
outros acessórios e equipamentos, então será sujeito e tributado). 

O artigo 12.º, n.º 4 a e n.º 6 do CIVA prevê a possibilidade de renunciar a estas 
isenções (quer na transmissão quer na locação), devendo para tal cumprir-se o 
estipulado no DL n.º 21/2007, de 29 de Janeiro (Regime da Renúncia à isenção do IVA 
nas operações relativas a imóveis), quer no que diz respeito ao imóvel (condições 
objectivas para a renúncia), quer no que diz respeito aos sujeitos que praticam a 
operação (condições subjectivas) e ainda cumprindo todas as formalidades necessárias 
para concretizar a renúncia à isenção. 

Numa operação realizada entre dois sujeitos passivos, poderá haver a renúncia à 
isenção do IVA. Note-se que, de acordo com o artigo 3.º, n.º 1, al. a) do referido 
Regime, só poderá haver renúncia quando o transmitente e o adquirente do bem imóvel 
ou, no caso de locação, o locador e o locatário sejam sujeitos passivos de IVA, dos 
referidos na alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º do CIVA, que pratiquem operações que 
confiram direito à dedução ou, no caso de sujeitos passivos mistos, quando o conjunto 
das operações que conferem direito à dedução seja superior a 80% do total do volume 
de negócios. Ou seja, não basta sabermos que se trata de dois sujeitos passivos, teremos 
que conhecer também o seu enquadramento em concreto. 

De acordo com o artigo 6.º, n.º 2 do Regime da Renúncia, quando se verifique a 
renúncia à isenção no caso de transmissão de imóveis, são sujeitos passivos do 
imposto os adquirentes de bens imóveis, ou seja, há inversão do sujeito passivo, 
cabendo ao adquirente liquidar o imposto.  

Em princípio, a resposta correcta é 
A B C D 

X    
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Questão 30 (2014/10): 

 

Tema: FISC Tópico: IRS [4.2.4 - Rendimentos de categoria F] 

Observações 

Artigo 41.º n.º 1 do CIRS. 

A resposta correcta é 
A B C D 

   X 
 

Questão 31 (2014/10): 

 

Tema: FISC Tópico: IVA [2.2.1. Operações tributáveis] 

Observações 

Artigo 4.º n.º 1 do CIRS 

A resposta correcta é 
A B C D 

 X   
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Questão 32 (2014/10): 

 

Tema: FISC Tópico: IVA [2.2.1. Operações tributáveis] 

Observações 

Embora o artigo 16.º n.º 6 al. b) do CIVA refira descontos, não os distingue de 
financeiro ou comercial, mas devemos entender que os descontos referidos são de 
natureza comercial, uma vez que o IVA incide sobre transacções comerciais. 

Os Descontos Comerciais, ou abatimentos, são descontos de revenda, que afectam 
directamente o preço do produto. Caso o desconto venha fora da factura, pelo facto 
destes descontos alterarem o custo unitário de cada produto, o IVA tem que ser 
regularizado. Quando o desconto já vem incluído na factura (como é o nosso caso), o 
IVA não incidirá sobre o valor do desconto, de acordo com o artigo 16.º n.º 6 al. b) do 
CIVA, e sim apenas do valor da contraprestação (onde o abatimento deduziu). 
Resumindo, o desconto comercial reduz o valor tributável. 

Já os descontos financeiros ou de pronto pagamento, são descontos concedidos pelo 
pagamento imediato ou antes do prazo fixado na factura. Este tipo de desconto não 
afectam o valor unitário de cada produto, e por isso quando este desconto é aplicado, 
configura um ganho ou uma perda, respectivamente, por serem obtidos por 
fornecedores ou concedidos aos clientes. 

Deste modo, o IVA terá de incidir sobre o montante de 80.000€ (os 20.000 de 
abatimentos reduzem o valor tributável), já que o desconto pelo pagamento antecipado 
é um custo suportado pela empresa para receber mais depressa: 23%*80.000 =.18.400. 

A resposta correcta é 
A B C D 

 X   
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Questão 33 (2014/10): 

 

Tema: FISC Tópico: IRS [4.2.3 - Rendimentos de categoria E] 

Observações 

Os rendimentos de capitais – categoria E podem ser declarados no Anexo E, havendo 
opção pelo englobamento (facultativo) de acordo com artigo 22.º n.º 3 al. b) do CIRS. 

A resposta correcta é 
A B C D 

   X 
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